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SUPERINTENDÊNCIA EM SERGIPE

PORTARIA N° 6, DE 27 DE MAIO DE 2015

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DE SERGIPE, no uso da atribuição que lhe confereo
art.3 °, incisoI, da PortariaSPU n° 200, de 29 de junho de 2010, e
tendo emvista o disposto nosarts. 538 e 553 daLei 10.40/>, de 10de
janeirode 2002,bem comoos elementos que integram o processo n°
04906.001186/2013-02, resolve:

Art. Io- Aceitara doação,com encargo, que fez o Município
de Lagarto, Estado de Sergipe, combasena Lei Municipal n°489,de.
21 de março de 2013, à União, do imóvel situado na Rua Cauby,
antigaestrada da barragem, bairro Jardim Campo Novo, Município de
Lagarto/SE, medindo 10.280,87 m1 com as características e con
frontações constantes na Matrícula n° 1*6.219, fls. 19, livro 2-BJ, do
Cartório do Io Oficioda Comarca de Lagarto/SE.

Art 2o - O imóvel objeto desta Portaria destina-se à cons
trução e implantação da unidade da Justiça Federal do Estado de
Sergipe, no Municípiode Lagarto/SE. x

Art.3" - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu
blicação. • ,

TEOFILO MELO DA SILVA

Ministério do Trabalho e Emprego

STRO

0„DE 2015

Altera o j3°. do art t*. da Portaria r
de 13 de março de 20
órgãos da administração*^bl
indireta, no âmbito federal, ástM^K dis^l
trital e municipal, a prestarem o atewiujjeii- :
to de solicitação de Carteira de Trabalho j
Previdência Social (CTPS) ao estrangeiro,
bem como a entrega do respectivo docu
mento; estabelece critérios para a celebra
ção de Acordo de Cooperação Técnica e de
Termo Aditivo e dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-
, GO, nç usode suasatribuições que lhe.confere o art. 87, parágrafo
único, inciso II, da Constituição Federal, e.tendoém vistao disposto,
no art. 14 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
DeCreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 1943, resolve:

. Art. Io'Alterar o §3°, do art. Io, da Portaria n° 369, de 13 de
março de 2013, para autorizaros órgãos da administração pública
direta e indireta, no âmbito, federal, estadual, distrital e municipal a
prestarem o atendimento de solicitação de Carteira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS) ao estrangeiro, bem como a entrega do
respectivo documento.

Art. 2° O §3°,' do art. Io, da Portarian° 369,de 13de março
de 2013, passaa ter a seguinte redação:

• "§3° Poderáser objeto de Acordo de Cooperação Técnica a
prestação do atendimento de solicitação de CTPSao estrangeiro, bem
como a entrega do respectivo documento".

Art. 3o A prestação do atendimento de solicitação de CTPS
ao estrangeiro será realizada, exclusivamente, por meio do Sistema
Informatizado da Carteira de Trabalho e Previdência Social -
CTPSWEB. ' . • .

Art. 4o Os órgãos da administração direta e indireta, no
âmbito federal, estadual, distrital e municipal que tiverem interesse
em prestar atendimento de solicitação de CTPS ao estrangeiro de
verão celebrar Acordo de Cooperação Técnica com a Superinten
dência Regional do Trabalho e Emprego - SRTE situada no mesmo.
estado do órgão interessado, que será firmado mediante a apresen
tação de proposta contendo as seguintes informações:

I - nome do órgão interessado;
U - número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica; . •

III - endereço completo 4o órgão, indicando a cidade, a >
unidadeda federação, ós meios de contatotelefônicoe o endereçode.
correio eletrônico; , • '

IV - nome completo do responsável pelo órgão, número de
inscrição no Cadastro de PessoaFísica - CPF,número, data de ex
pedição e nome do órgão expedidor da carteira de identidade;

Y - cópia do ato de designação para a funçãoou cargo do
responsável pelo órgão; . • • • _ ,

VI - descrição, de forma clara e sucinta, das razões da
proposta, evidenciandoos?.objetivos e a região geográfica a ser aten
dida;

VII - endereço completo do (s) local (is) onde será (ão)
instalado (s) o(s) posto(s) de atendimento para solicitação e entrega
da CTPS, com informações sobre a sua infraestrutura física e tec
nológicae se a localidade é de fácil acesso pelo público;e

VIII - indicação do nome, CPF, carteira de identidade, fun
ção e matrículade, no mínimo,3 (três) funcionários designadospara
o atendimento de solicitação de CTPS,que deverãoatenderao perfil
técnico de qualificação exigido no Anexo I, desta Portaria.
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Art. 5o Os órgãos da.administração públicadireta e indireta,
no âmbito federal, estadual, djstíital e municipal que realizam o
atendimento de solicitação de CTPS de brasileiro, por meio do
CTPSWEB, ficam dispensados do disposto no artigo anterior, de5
vendo, no entanto, manifestar interesse e celebrar Termo Aditivo ao
Acordo de Cooperação Técnica vigente, nos termos do modelo dó
Anexo II.

Parágrafo único A celebração do Teimo Aditivo mencionado
neste artigo deverá observar o disposto nesta Portaria.

Art. 6o A proposta de Acordo de CooperaçãoTécnica ou de
Termo Aditivo mencionado no art. 5o deverá ser previamente ana
lisadapelosetorcompetente da SRTE, que emitira parecercomjus
tificativa sobre a viabilidade de celebração.

§1° O parecer deverá ser precedido de visita in loco e sub
sidiadocom relatório(s) sobre a visita e fotografias que demonstrem
'as condições do posto de atendimento.

§2° Concluídaa avaliaçãopelo setor competente da SRTE,o
parecer, o(s) relatório(s) e as fotografias deverãofazer parte da pro
posta

Art. 7° Caberá ao Superintendente Regional do Trabalho e
Emprego, ou à autoridade por ele delegada, celebrar o Acordo de
Cooperação Técnicaou o Termo Aditivomencionado no art. 5o,nos
termos do Anexo I e II, desta Portaria, após a sua aprovação pela
Coordenação de Identificação e Registro Profissional - CIRP.

§1° A proposta do Acordo de Cooperação Técnica ou a do
Termo Aditivo mencionado no art. 5o, bem como, o parecer, o(s)
relatório(s) e as fotografias, deverão ser submetidos à 'apreciação da
CIRP por meio do Sistema Informatizado de Controle de Acordo de
Cooperação - SICAC.

§2° A CIRP devera realizar a avaliação da proposta para
verificar suaadequação quanto à legislação vigente, podendo aprová-
la, propor as alterações que entender pertinentes ou posicionar-se •
contrária à celebração do Acordo de Cooperação Técnica ou do Ter
mo Aditivo mencionado no art. 5o.

Art. 8o O setor competente da SRTE deverá, após a ce
lebração do Acordo de Cooperação Técnica ou do Termo .Aditivo
mencionado no art. 5o,inserirno SICAC, a cópiado DiárioOficialda

^^u|o em queconsta a publicação do ato.
9oO prazo de vigênciado Acordo CooperaçãoTécnica

Ledo Joiho Aditivomencionado no art. 5o,de que trata esta Portaria,
anos, podendo ser prorrogado por igual período,

tenha registrado, no mínimo, 100 (cem) aten
dimentos ifc^jpiicita
CTPSWEB, no perío.

Art. 10 Est^fPoit;
blicação.

CTPS de
n) ano.

fcntra em vigor na data da sua pu-

ANEXO

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNÍi
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

BRAM ENTRE SI A SUPERINTENDÊNCIA REGÍÔN^
TRABALHO E EMPREGO DO ESTADO (...) - SRTE/(...)
(NOME DO ÓRGÃO) VISANDO A DESCENTRALIZAÇÃO
ATENDIMENTO E A ENTREGA DE CARTEIRA DE TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SQCIAL (CTPS), PARA ESTRANGEIROS, DE
ACORDO COM AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA PORTARIA
N! (...) DE (dia) DE (mês) DE (ano).

Processo n" (...) "
Aos (...) dias do mês de (...) de dois mil e (...), de um lado

a Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Estado (...)
situada (...),representada nesteato pelo(a) (Superintendente Regional
do Trabalho e Emprego, ou autoridade por ele delegada), Senhor(a)
(...), portador (aX do CPF n° (...), Carteira de Identidade n° (...),
expedidapelo (a) (..:), no uso de suas atribuições que o cargo lhe
confere face (ATO NORMATIVO), daqui por diante denominada
simplesmente de SRTE/(UF), e de outro lado, a (o) (NOME DO
ÓRGÃO), inscrito (a) noCNPJ, sob o n°(...), neste ato representado
(a) pelo (a) Senhor (a) (...), portador (a) do CPF n°(...) , da Carteira
de Identidade n°(...), çxpedida pelo.(a) (..,),no usodasatribuições que
lhe confere o (ATO DE NOMEAÇÃO) datado de •(...), respectiva
mente, daqui por diante denominado(a) simplesmente (SIGLA DO
ÓRGÃO) tendo entre si, justo e acordado, resolvem celebrar o pre
sente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Acordo de Cooperação Técnica tem por objetoa

delegação de poderes para o atendimento e entrega de Carteira de
Trabalhoe PrevidênciaSocial (CTPS) de estrangeiro, ao (a) (NOME
DO ÓRGÃO) tendo emvista o disposto noart. 14da Consolidação
dasLeis Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de Iodemaiq
de 1943,e as normase instruções pertinentes emitidaspelo Ministério
dó Trabalho e Emprego - MTE.

§1° - A propostaapresentadapelo (a) (NOMEDO ÓRGÃO)
passará a fazer parte integrante deste Acordo de Cooperação Técnica,
podendo ser reformulada emcomum acordo entre as partes, ao longo
de sua execução, sempre que se evidenciar necessário e desde que
não altere o objeto deste Instrumento ou contrarie o disposto na
Portaria n° (xx), de (dia) do (mês) do (ano).

§2° - A prestaçãodo atendimento de solicitação de CTPSao
estrangeiro será realizada, exclusivamente, por meio do Sistema In
formatizado da Carteira de Trabalho e Previdência Social -
CTPSWEB.

estrangeiro no sistema

N° ÍOI, sexta-feira, 29 de maio de 2015

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES
I - DA SRTE/ (UF):

' a) Fornecer acesso ao CTPSWEB;
b) Informar o padrão tecnológiconecessáriode infraestrutura

e conexão de rede para' acesso ao CTPSWEB;
c) Fornecer ao (a) (NOME DO, ÓRGÃO) orientação que

tenha reflexo na execução do objeto do presente Acordo de Co
operação Técnica;

d) Informar ao responsável pelo presente Acordo dç Co
operação Técnica sobre a necessidade de comparecimento do(s) fun-
cionário(s) para participação em treinamentos, seminários ou outras
convocações que se fizerem essenciais.

e) Treinare orientar o(s) firhcionário(s) que realizara(ão) os
serviços de que trata o presente Acordo de CooperaçãoTécnica;

f) Avaliar se o(s) funcionário(s) participante(s) do treina
mentoestá apto a executaros serviçosde que trata o presenteAcordo
de Cooperação Técnica; ' , ' <•••-

g) Personalizara CTPS do trabalhadorestrangeiro.
Entregara CTPS personalizada do trabalhador estrangeiro ao

(Nomedo Órgão).
II - DA(O) (Nome do Órgão):
a) Providenciar e informara SRTEo local onde os serviços

serão prestados ao trabalhador estrangeiro;
b) Fornecer material de expediente, material de consumo,

móveis, equipamentos, internet, bem como toda a infraestrutura ade
quadaà instalação do padrão tecnológico indicado-pelo MTEparaa
execução dos serviços;

c) Assumir o ônus decorrente da relação de emprego re
lativos aos funcionários que realizarão os serviços previstos neste
Acordo de Cooperação Técnica, bem comp os decorrentes de trei
namento, no que se refere às despesas de hospedagem,transporte e
alimentação;

d) Disponibilizar, no mínimo, 3 (três) funcionários, que pos
suam conhecimentos básicos de informática e tenham cursado, pelo
menos, o ensino fundamental completo, para execução do serviço
decorrentedo presente Acordo de Cooperação Técnica;

e) Determinar e viabilizar o comparecimento e participação
dos funcionários designados para a prestação dos serviços de que
trata este Acordo de Cooperação Técnica em treinamentos, semi
nários e outras convocações feitas por parte da SRTE;

f) Informar a SRTE sobre eventuais substituições de fún-
cioháriQs, comantecedência mínima de 30dias,apresentando o nome
e a qualificação do substituto para que receba treinamento; • i

g) Informara SRTEsobreo horáriode funcionamento que os
serviçosserão prestados ao trabalhador estrangeiro;

h) Atendero trabalhador estrangeira, observando a legislação
vigente, principalmente, o que dispõe a Portaria n°(...), de (dia) de
(mês) de (ano);

i) Buscar a CTPS-personalizada na SRTE;
j) Armazenar a CTPS personalizada em localseguro;
k) Entregar a CTPS personalizada ao trabalhador estran

geiro;
1) Cadastrar a entrega da CTPS personalizada no sistema

CTPSWEB;
m) Devolver o saldo das CTPS, na data da extinção deste

.cordo de CooperaçãoTécnica, ou nos seguintescasos:
1. Quando não for executado o objeto do Acordo de Co-

çfp TéçniS, ressalvadas as hipóteses de casofortuito ou força
^aiorjley^jamente comprovados;

Io o objeto deste Acordo de Cooperação Técnica for
utilizadaoi forma Sjyersa daestabelecida ouquando houver infração
à legislação que regplatncnta a emissão de CTPS;

n) Afixaram jBliral .próprio aviso sobre a extinção do pre
sente Acordo deCoo||&^ã|Frfe:nica, bem como o local onde serão
entregues as CTPS soficii; lente; e

o) Afixar em localSvilrvel,' nçjsjjosto emissor, os dizeres
contidosno artigo 49 da CLT. \

CLÁUSULA TERCEIRA*'
O presente instrumento não implica jj

tícipes e da prestação dos aludidos serviços radas taxas
ou emolumentos do trabalhador.

CLÁUSULA QUARTA - DASPENALID/i
O (A) (NOME DO ÓRGÃO) ficará sujeito às MMrtps que

regem a maténa e aodisposto na Portaria n°(...), de (...) de(7.) de
(...), sendo responsabilizados cíyel.e crfminalmente pelasdeclarações
e emissões dè CTPSem desacordo com a legislação pertinente

CLÁUSULA QUINTA - DAVIGÊNCIA
EsteAcordode Cooperação Técnicaentraraem vigorna data

de suapublicação e terávalidade até (dia)de (mês)de (ano),- podendo
ser prorrogado ou modificado, por meio de Termo Aditivo, nos ter
mos do art. 10, da Portaria h° (...) de (dia) de (mês) de (ano)

CLÁUSULA SEXTA - DAS PRERROGATIVAS
E prerrogativa da SRTEo exercício da autoridade normativa,

controle e fiscalização sobre a execução dos serviços em caso de
paralisação ou de outro fato relevante cjue possaacarretar a des-
continuidade do atendimento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
O Ministério do Trabalho e Emprego publicaráo-resumo do

presente Acordo de Cooperação Técnica, ou de seus aditamentos, no
Diário Oficial da União - DOU, até o quintodia útildo mêsseguinte
ao de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO '
Constitui motivo paraa rescisão do presente Acordo de Co

operação Técnica o descumprimento de qualquer unia dás cláusulas
pactuadas.

Parágrafoúnico - O presenteAcordode CooperaçãoTécnica
poderá ser denunciado por qualquer das partes e,rescindido a qual
quer tempo.

Estedocumento podeserverificado no"endereço eletrônico hrtp://www.m.gw.biiíautenticidaieJitml,
pelo código 00012015052900134

Documento assinado digitalmente conforme MPn: 2.200-2 de 24/08/2001, queinstitui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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CLÁUSULA NONA- DA CONCILIAÇÃO
Os partícipes se comprometem a submeter eventuais con

trovérsias, decorrentes do presente ajuste," à conciliação que será pro
movidapela Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração
Pública Federal - CCAF, integrante da estrutura da Advocacia Geral
da União,nos termos do inciso III, do art. 18, do Decreton° 7.392,
de 13 de dezembro de 2010.

CLÁUSULADÉCIMA - DO FORO '
Não logrado êxito na conciliação a que' se refere à Cláusula

Nona, será competente para dirimir as questões '• decorrentes deste
Acordo de Cooperação Técnica, que não possaní ser resolvidas pela
mediação administrativa, o foro da Justiça Federal.

E, para firmeza do que foi pactuado, assinam, este Instru
mento em 2 (duas) vias e 4 (quatro) cópias de igual teor e forma
perante as testemunhas abaixo assinadas.

E, para firmeza do que foi pactuado, assinam este Instru
mento em 2 (duas) vias e 4 (quatro) cópias de igual teor e forma
perante as'testemunhas abaixo assinadas'.

(Nomepor extensodo titular do (Nome por extenso do titular do
orcao) • i • orgâo)
(Caigo do titular do órgão) Superintendente Regional do Tra

balho e Emprego do (Estado)
Superintendência Regional do Tra
balho e Emprego do (Estado). '

(Nome do órgão)

TESTEMUNHAS:

Nome: (por extenso).
CPF:
RG:

Nome: (por extenso)
CPF:)
RG:

I - autorizar a aquisição de bens e contrataçãode obras e
serviços, sob qualquer modalidade de licitação, bem como nos casos,
de dispensa e inexigibilidade de licitação;

II - firmar contratos, termos aditivos e distratos;
III - homologar, revogar ou anular o procedimento licita-

tório;
" IV - adjudicar o objeto da licitação;
V - assinar ata de registro de preços;.
VI - decidir sobre alterações em atas de registro de preços;
VII - autorizar a prorrogação excepcional de contratos,nos

termos do § 4°, do art. 57, da Lei 8.666, de 1993;
VIII - apljcar as penalidades legais, em decorrência de ina-

dimplemento de cláusulas contratuais.e editalícias, bem como, res
cindir o contrato, quando for o caso, com exceção da penalidade
estabelecida no inciso rV do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993;

LX - constituir comissões de licitação e de recebimento de
materiais e serviços;

X .- designar representantes para acompanhare fiscalizar a
execução dos contratos; e

XI - autorizar o reaprovéitamento, movimentação, a alie
nação e outras formas de desfazimento de material.

Art. 4° Delegarcompetência aos dirigentes abaixo para au
torizar a celebração ou a prorrogação de contratos com valores in
feriores a RS 10.000.000,00 (dez milhões de reais), vedajja a sub
delegação para ós contratoscom valores iguais ou supenòies a RS
1.000000,00 (um milhão de reais):

I - Secretário-Executivo;
II - ao Presidente da FundaçãoJpiWLiPP8É>J?igueiredo de

Segurança e Medicina do Trabalho -JUjfÍDAjlEiVTRO; e
III- Superintendentes Rei» dho e Emprego
§ 2°Adelegação ai o!q"úe tratam os incisos II e

III deste artigo não abrangea í_dct>fa<,no ou prorrogação de contratos
de locação de imo\us oxíni dlot igual ou superior a R$ 10.000.00
(dez mil reais) por

Art«5" O caísitéTS parágrafo único, doart. 7°, daPortaria n°
586. de.2depè>t|mbro!de 2008, publicada noDiário Oficial da União
de \ fc^et^Ríbio de 2008, passam a vigorar com a seguinte re-

Mrt. 7° Fica delegada a competênciaao Secretário-Execu-
^ aos Secretários de Relações do Trabalho, de Políticas Públicas
"mprego, de Inspeção do Trabalho, Nacional de Economia So

lidária e ao Chefe de Gabinete do Ministro para, no âmbito de suas
respectivas atribuições, celebrarem convênios, contratos de repasse,
termos .de parcerias e de execução descentralizada, competindo-lhes:

Parágrafo único.A delegação de competência de que trata o
caput deste artigo não alcança a celebração de instrumentos firmados
oom entidades privadas sem fins lucrativos ou instrumentos, inter
nacionais." NR

Art, 6o Ficam revogadas as Portarias n° 2.538, de 12 de
dezembro de 2011, publicada nó Diário Oficial da União de 13 de
dezembro de 2011,e n° 685, de 19 de abri) de 2012, publicada no
Diário Oficial da União de-20 de abril de 2012.

Art. 7o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu
blicação.

MANOEL DIAS

PORTARIA N'- 702, DE 28 DE MAIO DE 2015

(Nome por extenso do titular do (Nome por extenso do titular do
órgão) orgâo)
(Cargo do titulardo órgão) Superintendente Regional do Tra

balho e Emprego do (Estado)
(Nome do'órgão) Superintendência Regional do Tra

balho e Emprego do (Estado)

TESTEMUNHAS:

Nome: (por extenso)
CPF:
RG:

Nome: (por extenso)
CPF:)
RG:

' ANEXO fl

TERMO ADITIVO N°
TERMO ADITIVO N°-(...) AO ACORDO DE COOPERA

ÇÃO TÉCNICA N! (.), FIRMADO EM (DIA), DE (MÊS) DE
(ANO), ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRA
BALHO E EMPREGO DO ESTADO (...) E O (A)'(NOME DO
ÓRGÃO). • . s

Processo n° . ' .

Aos (...)'dias do mês de (...) de dois mil e (...), de um lado
a Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Estado(...)
situada (...),representada neste atopelo(a)(Superintendente Regional j
doTrabalho e Emprego, ou autoridade por ele delegada); Senhof(a)'*<
(...), portador (a) do CPF n° (...), Carteira de Identidade »" ( )
expedidapelo (a) (...), no uso de suas atribuições gjie o cargo lhe
confere, face (ATO NORMATIVO), daqui poj^dáb^ denominada
simplesmente de SRTE/(UF), e de outro lágjg, af|c%fNOME DO

iÓRGÃO), inscrito (a) no CNPJ, sob^l^í...), n^té"atb representado
(a) pelo (a) Senhor (a) (...), port|dprÍytdü CPF n°(.„) , da Carteira
de Identidade n° (...), expedida r|pÉ^r)*(...), no uso das atribuições
que lhe confere, o<A|ft%j|DMEAÇÃO) datado de (...), res
pectivamente, daquipor diante denominado (a) simplesmente (SIGLA
DO ÓRGÂ^,jl^JÍAol da Portaria n° (...}, de'(dia) de (mês) de
(ano)^jdc^fitr^. si, justo êacordado, resolvem celebrar opresente

CLÁUSULAPRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Termo Aditivo tem por objeto (A PRORRO

GAÇÃO DA VIGÊNCIA OU A MODIFICAÇÃO) do Acordo de
Cooperação Técnican°.(...),nós termosda Portarian° (...) de (dia) de
(mês) de (ano), e das demais normas e instruções pertinentes, emi
tidas pefo Ministério, do Trabalho e Emprego - MTE!

PARÁGRAFO ÚNICO - A nova proposta passara a fazer
parte integrante do Acordode Cooperação Técnica do qual este Ter
mo Aditivo se refere. t

CLÁUSULA SEGUNDA - DAVIGÊNCIA
Este Termo Aditivo entrará em vigor na.data de sua pu

blicação e terá validade até (dia) de (mês) de (ano), nos termos da
Portaria n° (...) de (dia) de (mês) de (ano).
. . •CLÁUSULA TERCEIRA - DAPUBLICAÇÃO '

O MTE publicara o resumo do presente Acordo de Co
operação Técnica, ou de seus aditamentos, no Diário Oficial da União
- DOU,até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Ficam mantidas, inalteradas e ratificadas todas as demais

cláusulas, itens e subitensdo Acoido de Cooperação Técnican° (...),
que não foram objeto de alteração pelo presente Termo Aditivo.

PORTARIA N3 700, DE 28 DE MAIO DE 2015

"O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE
GO, no uso de suas atribuições e tendo «m vista o disposto nos
incisosII e IV do parágrafo únicodo art. 87 da Constituição Federal
de 1988 e considerando o disposto no Decreto n° 7.689, de 2 de
•março de 2012,no art. 14da Portarian°249, de 13de junho de 2012,»
do Ministério do Planejamento,' Orçamento e Geítão e na Instrução
Normativa n° 3, de 11 de fevereiro de 2015, da Secretaria de Lo
gística e Tecnologia da Informação, resolve:

Art.l" Delegarcompetência ao Secretário Executivo para au
torizar a concessão de diárias e passagens aos servidores do MTE nas
hipótesesdó art. 6" do Decreton° 7.689, de 2012. '

Art. 2° Delegar competênciaao Secretário-Executivo,no âm
bitodestapasta,e ao Presidente da.Fundação Jorge DupratFigueiredo
de Segurança e Medicina doTrabalho - FUNDACENTRO, noâmbito^*
daquelaentidade, para autorizara concessão de diárias e passi
nas hipóteses dos incisos I, II e III, do art. 7°, do Decreto nr
2012, vedada a subdelegação. , »

Art.. 3° Delegar competência ao.Secretárii^jExiltaf^p para
autorizações, emcaráter excepcional, de viagens íirn psafo inferior a
10 dias, conforme § 1° e'§ 2° doart. 14 e inciso %ol§l° doart 18
daIN n° 3, de 11. de fevereiro de 2015, ^LTI/MPÕG. .

. Art. 4° Os afastamentos des^plMÈfendentes Regionais do
Trabalho e Emprego serão autotígadó| $eIo Secretário Executivo,
quando era deslocamento%paia unidades fora da jurisdição das res
pectivas SuperintendêjatíasRegionais

Art. 5° Os afastamentos dos Secretários Executivo, de Po
líticas Púbi sgo, de Inspeção do Trabalho, de Economia
Solidária. Io Trabalho, do Chefe de Gabinete do Mi
nistro 8 do Presidente da Fundação Jorge Duprat dé^Figueiredo de
&!$*(& t Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO serão au-
fcz^dos pelo Ministro deEstado doTrabalho e Emprego.

%%• Art. 6o As autorizações deque tratam osartigos 4o e 5o desta
portaria poderão ser concedidasmediante,assinatura no formulário
Solicitaçãode Autorização de Viagem - SAV, que^se encontra dis
ponível no endereço eletrônico http://intranetmte/2011/rh/diarias-e-
passagens-l.htm que deverá ser anexado ao Sistema*de Concessão de
Diárias e Passagens - SCDP.

Art. 7° Fica reyogada a Portaria MTE n° 514, de'Í6 de abril
de 2014. , - . " ,

Art. 8° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu
blicação.

MANOEL DIAS

PORTARIA N°-701, DE 28 DE MAIO DE 2015

Dispõe sobre delegação de competências
para pratica de atos relacionados à aqui-

• sição de bens e contratação de obras e ser
viços, altera a Portaria n° 586, de 2 de

• '.. ' setembro de 2008, e dá outras providên-
. cias.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE
GO,no usoda competência que lheconfere o inciso IV do parágrafo
únicodo art. 87 da Constituição, e, tendoem vista o dispostonos arts.
11 e 12 do Decreto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967, e Decreto
n° 7.689, de 2 de março de 2012, resolve:

Art. Io Delegar competência ao Secretário-Executivo, aos
Secretários de Relações do Trabalho, de Políticas Públicas de Em
prego, de Inspeção dqTrabalho, Nacional de Economia Solidária, ao
Chefe de Gabinete do Ministro e ao Ouvidor-Geral, e, nos seus
impedimentos e afastamentos, a seus substitutos legais,para no âm
bito de suas áreas de atuação, aprovar planos de trabalho, projetos
básicose termos-dereferênciapara a aquisiçãode bens e contratação
de obras e serviços, bem como celebrar acordos de cooperação'téc
nica, exceto nos casos de instrumentos internacionais.

Ari. 2° Delegarcompetência aos Superintendentes Regionais
do Trabalhoe Emprego e, nos seus afastamentose impedimentos, a
seus substitutos legais, para no âmbito de suas competências, ce
lebrarem acordos de cooperação técnica de interesse local. '

Art. 3o Delegar competência ao Secretário-Executivo e, nos
seus impedimentos e afastamentos, a seu substituto legal para:

Estabelece requisitos para a prorrogaçãode*
jornada em atividade insalubre

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE
GO, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do art. 87 da
Constituição Federal e considerando o disposto no art. 60 da CLT,
resolve:

Art IoNas atividades insalubres, quaisquerprorrogações de
•jornada só poderão ser praticadasmediante autorização da chefia da

unidade de segurança e saúde no trabalho da Superintendência Re
gional do Trabalhoe Empregocorrespondente.

Art. 2° O pedido de autorização pára a prorrogação de jor
nada ematividade insalubre dqyerá serapresentado comas seguintes
informações: ;

a)identificação do empregador e do estabelecimento, con
tendo razão social, CNPJ, endereço, CNAE e número de empre
gados;

bjindicação das funções, setores e turnos cuja jornada será
prorrogada, com o número de empregados alcançados pela prorro
gação;

c)descrição da jornadade trabalhoordináriae a indicação do
tempo de prorrogação pretendido; e

d)relação dosagentes insalubres, com identificação dafonte,
nível ou concentração e descrição das medidas de controle adota-

, das.

Art. 3° A análise do pedido deve considerar o possível im
pacto da prorrogação na saúde dos trabalhadores alcançados.

Árt. 4oO deferimento do pedidoestá condicionado ao aten
dimento dos seguintes requisitos:

a)inexistênciade infraçõesàs Normas Regulamentadoras que
possam comprometer a saúde ou a integridade física dos trabalha
dores;

b)adoção de sistema de pausas durante o trabalho, quando
previstas em Norma Regulamentadora, e-as condições em que são
concedidas;

c)rigoroso cumprimento dos intervalos previstos na legis
lação; e í

djanuência da representação de trabalhadores, por meio de
Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho.
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